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Bem-vindo
Conselheiro(a)!

O Guia Rápido de Boas Práticas, elaborado pela Secretaria
de Órgãos Colegiados Superiores – Socs – da
Universidade Federal do Espírito Santo, sistematiza
informações e consolida orientações básicas quanto à
redação dos atos normativos emanados pelos Conselhos.

Este Guia, baseado de acordo com o Decreto nº
12.002/2024, tem o objetivo de auxiliar os(as)
conselheiros(as) no desempenho de suas atividades. 

A P R E S E N T A Ç ÃO
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Estrutura dos atos
normativos
Estruturado em 3 partes básicas:

I - parte preliminar, com:
    a) a epígrafe;
    b) a ementa; e
    c) o preâmbulo.
 
II - parte normativa;

III - parte final, com:
    a) se for caso:
     1. as disposições sobre medidas necessárias à implementação das normas constantes da parte normativa;
     2. as disposições transitórias; 
     3. a cláusula de revogação; e
    b) a cláusula de vigência; 
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Redação
As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão, ordem lógica, articulação e formatação, e observarão o

seguinte: 

 a) empregar as palavras e as expressões em seu sentido comum, exceto quando a norma versar sobre assunto técnico,

hipótese em que se poderá empregar a nomenclatura própria da área sobre a qual dispõe o ato normativo;

 b) usar frases curtas e concisas;

 c) usar orações na ordem direta;

 d) buscar a uniformidade do tempo verbal e usar, preferencialmente, o presente ou o futuro do presente do modo indicativo;

 e) expressar a ideia, quando repetida ao longo do texto, por meio das mesmas palavras, de modo a evitar o emprego de

sinonímia; 

 f) na primeira menção, grafar o nome por extenso, seguido de travessão e da sigla ou do acrônimo;

 g) as palavras e as expressões em latim ou em língua estrangeira são grafadas em itálico;

 h) os capítulos, os títulos, os livros e as partes são grafados em letras maiúsculas, sem negrito, e identificados por algarismos

romanos;

 i) as subseções e as seções são indicadas por algarismos romanos, grafadas em letras minúsculas e em negrito.



Redação
 j) usar no penúltimo inciso, alínea, item ou subitem:
  j.1) a conjunção “e”, se a sequência de dispositivos for cumulativa ou enumerativa; ou
  j.2) a conjunção “ou”, se a sequência de dispositivos for alternativa;

k) a renumeração de parágrafo ou de artigo é vedada; e

l) a renumeração de incisos, alíneas, itens ou subitens é permitida se for inconveniente:
  l.1) o acréscimo da nova unidade ao final da sequência; ou
  l.2) o uso da sistemática estabelecida no parágrafo único;



Grafia de 
Números



Remissões a
dispositivos



Ordem Lógica

O texto do primeiro artigo do ato normativo não formará
locução com o verbo constante na ordem de execução nem

será iniciado com verbo no infinitivo impessoal.

A expressão “e/ou” não será usada em atos normativos.



Exemplo



Vigência
O texto da proposta indicará, de forma expressa, a vigência do ato normativo.

A cláusula de vigência indicará a data de entrada em vigor do ato normativo da seguinte forma (escolher uma

opção):

 I - “[número cardinal por extenso] dias após a data de sua publicação”;

 II - “no [número ordinal por extenso] dia do [número ordinal por extenso] mês subsequente ao de sua publicação”;

 III - “em [data por extenso]”; ou

 IV - “na data de sua publicação”, quando não houver previsão de vacatio legis.


